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ATA DA 23ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CBH-BS  DE 2006 

Aos doze  dias do mês de dezembro de dois mil e seis, em segunda chamada, à mesa o Presidente João Carlos Forssell Neto (representante da Prefeitura Municipal de Itanhaém), doravante chamado de Presidente, Vice-presidente Celso Garagnani (representante do Ciesp/Cubatão), doravante chamado de Vice-presidente e pelo Secretário Executivo, José Luiz Gava (representante do DAEE), doravante chamado de Secretário;  o  Presidente cumprimentou a todos, anunciou a presente do Vice-prefeito de São Vicente Paulo de Souza, convidando-o a compor a mesa,  e deu início à 23ª reunião ordinária do CBH-BS, no Centro de Pesquisas do Estuário do rio Itanhaém, sito à Rua Dom Sebastião Leme, 195 - Jardim Mosteiro - Itanhaém-SP,  que contou com os seguintes membros: Representantes do Estado: José Luiz Gava (DAEE), Pedro Carmo de Bartolo (DAEE),  Paulo Sérgio Fonseca (CETESB), Elias Carlos Daccache (Sec. Saúde),  Nassim Miguel Caram (EMAE), Carlos Zundt (Sec. Econ. e Planejamento) e Francisco C. Felipelli (Sec. de Econ. e Planejamento);  Representantes dos Municípios: Antonio Guimarães Neto (Prefeitura Municipal de Cubatão),   Zoênio Garcia Siqueira (Prefeitura Municipal de Guarujá), João Carlos Forssell Neto (Prefeitura Municipal de Itanhaém), João Nunes  de Freitas (Prefeitura Municipal de Itanhaém), Sérgio A Pachelli Lusvarghi (Prefeitura Municipal de Peruibe), Paulo de Souza (Prefeitura Municipal de São Vicente) e  Mário de Souza Júnior (Prefeitura Municipal de São Vicente); Entidades Representantes da Sociedade Civil:  Arlindo Ferreira ( Centro de Aprend. Met. e Prát. Mário dos Santos), José Santos Silva Junior (ADDUSP) Josiane Maria Caetano (Cons. Com. de Ed. Cultura e Ação Social), Francisco Paladino Blumel (Cons. Municipal das Soc. De Amigos e Moradores de Bairro de Itanhaém),  Celso Garagnani (CIESP), Alexandra Franciscatto Penteado Sampaio (UNISANTA), Lafaiete Alarcom da Silva (Náture Brasil),  João Ricardo Malavolta (ECOSURFI), Jorge Alberto Arrivabene  (Sind. Trab. Ind. Urbanas Santos, BS Litoral Sul e Vale do Ribeira),  Zulma dos Santos (Associação Teto e Chão da Baixada Santista), Luiz Felipe Carrari de Amorim (Ordem dos Advogados do Brasil 44ª Subsecção/SV) e José Maciel de Brito (Assoc. dos Engº e Arquitetos de S. Vicente);  justificou a ausência o Sr. Nelo Fernandes (Prefeitura Municipal de Bertioga),  para deliberação da seguinte Ordem do Dia: 1-Abertura; 2-Comunicados da Secretaria Executiva; 3-Leitura, discussão e votação da Ata da reunião anterior (10/10/06); 4-Deliberação CBH-BS Nº 109/06 que “Aprova Indicação de Tomador de Recursos do FEHIDRO para Contratação do Plano de Bacia 2008/2011”; 5-Deliberação CBH-BS Nº 110/06  que “Estabelece Critérios para Seleção de Projetos para Financiamento com Recursos do FEHIDRO"; 6-Assuntos Gerais; 7-Encerramento.  A seguir, o Presidente registrou e agradeceu a presença dos Srs. Alexandre Wertel (INFORPRESS) e Francisco Fialho (MS-Consult/Câmara Belga) e acrescentou que os mesmos têm interesse de eventualmente desenvolverem alguns projetos voltados para o meio ambiente. Passando ao item 02-Comunicados da Secretaria Executiva, o Presidente solicitou ao Secretário Executivo que fizesse os comunicados. O Secretário Executivo cumprimentou o Plenário, e iniciou comunicando o recebimento de um ofício substituindo o membro da Secretaria do Planejamento, Sr. Rivaldo Otero, pelo Arquiteto Carlos Zundt; informou também que esteve presente à Reunião do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, realizado no último dia 6, no Palácio dos Bandeirantes, onde o Conselho esteve analisando as propostas de cobrança pelo uso da água, formuladas pelos Comitês de Paraíba do Sul e Comitê do Piracicaba, Capivari, Jundiaí, e ambas foram aprovadas pelo Conselho, e  seguem agora para execução de Decreto do Governador, para que cada Comitê fique autorizado a fazer a cobrança  a partir de janeiro de 2007. Explicou também que esses Comitês têm em seu território, águas pertencentes ao domínio do Estado de São Paulo  e da União; como a  União já vem fazendo a cobrança desde o início de 2006,  facilitou o adiantamento do processo de cobrança naqueles dois Comitês, os demais já estão discutindo o assunto através de suas Câmaras Técnicas.  Informou também que, na Reunião do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, o Secretário Executivo do COFEHIDRO comunicou que dos projetos de 2006, 60% deles já estão em fase de assinatura de contrato, entretanto,  restam ainda muitos contratos a serem assinados, e tem-se uma  previsão  que nesse ano cheguem a 460 contratos para serem assinados com recursos do FEHIDRO; salientou que foi solicitado naquela reunião para  que os tomadores de recurso que tenham algum problema com documentação, procurem resolvê-lo o mais rápido possível, uma vez que o tempo já está se esgotando; e finalizando, informou que na mesma reunião houve o anúncio que deverá ter uma reunião do COFEHIDRO ainda neste ano, porém não ficou marcado o dia e nem a pauta foi divulgada. A seguir o Presidente, passou a item 03 da pauta - Leitura, discussão e votação da Ata da reunião anterior (10/10/2006), tendo o Sr. José dos Santos Silva Júnior (ADDUSP-Assoc.  de Def. da  Cidadania e de Direitos dos Usiários de Serv. Pub.  e  Cons. de Cubatão e Baixada Santista), solicitado  a dispensa da leitura da ata, uma vez que todos tiveram conhecimento prévio da mesma.  Não havendo manifestações contrárias, a ata foi colocada em discussão e em votação, e foi aprovada por unanimidade. Prosseguindo, o Presidente passou ao item 04 da pauta: Deliberação CBH-BS Nº 109/06 que “Aprova Indicação de Tomador de Recursos do FEHIDRO para Contratação do Plano de Bacia 2008/2011”,  e informou  sobre o recebimento de um ofício da AGEM-Agência Metropolitana da Baixada Santista, através do qual a mesma colocava-se à disposição do Comitê, para ser a tomadora de recursos do FEHIDRO,  na elaboração do Plano de Bacia 2008/2011;  diante disso, o Presidente indagou ao Plenário se havia algum interessado ou alguma  sugestão a ser considerada e colocou o assunto em discussão;  como não houve nenhuma manifestação,  submeteu a deliberação à votação, a qual foi aprovada por unanimidade.  Dando seqüência  à pauta, o Presidente passou ao item 05 - Deliberação CBH-BS Nº 110/06  que “Estabelece Critérios para Seleção de Projetos para Financiamento com Recursos do FEHIDRO", e chamou o Coordenador da CT-PG, Sr. Francisco Felipelli (ERPLAN), para que fizesse algumas explicações acerca da proposta apresentada.  O Sr. Francisco fez uma breve explanação, e enfatizou que a deliberação foi elaborada de maneira tal, que viesse atender principalmente os projetos que tivessem caráter regional; acrescentou também que,  todas as alterações realizadas, tiveram como base as normas preestabelecidas pelo CRH,  e dessa forma,  nada havia sido elaborado através imposições, sendo  acatadas todas as sugestões,  citando inclusive a título de exemplo, o valor da alguns parâmetros do percentual a ser distribuído nos 3 grupos criados, porém, foi obedecido o mínimo exigido pelo CRH, nas suas deliberações.  A seguir o Secretário Executivo, através de projeção, esclareceu as ações estabelecidas no PDC 7 e suas metas gerais.  Seguiu-se ampla discussão, e as possíveis dúvidas foram dirimidas. À deliberação, por decisão do Plenário,  foi solicitado que se fizesse as seguintes alterações: a)   Exclusão do item 2.2.8 - legislação municipal de recursos hídricos;  b) Para o Grupo I, somente poderá ser apresentada uma solicitação por proponente, no valor máximo de R$ 500.000,00;  feitas as alterações, o Presidente colocou a deliberação em votação, a qual aprovada por unanimidade.  A seguir, o Secretário Executivo informou que  está sendo finalizado o projeto Sinfehidro2 - Sistema de Informações do Fehidro, através do qual toda documentação exigida (termo de referência, cronograma físico-financeiro, ficha resumo, etc.), irá ser feita eletronicamente, facilitando desse modo o tomador de recursos, que poderá entre outros,  através de consulta on line verificar a situação do seu projeto.    Prosseguindo, o Presidente passou ao item 06 da pauta - "Assuntos Gerais", informando que havia uma minuta de deliberação do CBH-BS sob nº 111/06, a ser votada, através da qual o Coordenador da Comissão Especial para Tratar da Cobrança pelo Uso da Água, solicita ao Presidente, prorrogação de prazo para que sejam apresentados os resultados de seus estudos, inicialmente estabelecidos pela Deliberação CBH-BS Nº 102/06; consultado o Plenário, foi aprovado por todos a dilação do prazo até 30 de junho de 2007 e assim aprovada a Deliberação proposta.  Continuamente, o Presidente acusou o recebimento de três processos, solicitando pareceres do CBH-BS,  das seguintes empresas: 1) Brasfanta Indústria e Comércio Ltda., - Implantação de Loteamento Residencial e Turismo, no município de Bertioga; 2) Brasterra - Implantação do CEASA no município de Cubatão e 3) COSIPA - Unidade de Disposição Confinada no Dique do Furadinho, proposta de declaração de Área de Restrição para exploração de águas subterrâneas, a ser atendida conforme Deliberação CRH 052/05. O Secretário Executivo lembrou que no decorrer deste ano, houve solicitação semelhante para ser analisada  pelo Comitê, solicitada pela SABESP, e salientou que doravante essa deverá ser prática usual, e que, embora tais solicitações não venham com prazo estipulado, é sabedor que os empreendedores cobram muito da Secretaria do Meio Ambiente a questão do prazo; desta forma, solicitou um maior comparecimento dos membros das Câmaras Técnicas às reuniões, pois ultimamente o quorum tem estado abaixo do normal. O Sr. Paulo de Souza (Vice-prefeito de São Vicente),  pedindo a palavra, lembrou que circulam notícias na imprensa dizendo que as questões ambientais poderão ser alteradas através de ações do governo federal, visando agilizar os procedimentos de licenciamentos e que em vista disso, as análises desses empreendimentos poderiam esperar até que as medidas fossem implementadas.  Solicitando a palavra, o Vice-presidente comentou que não sabia o teor dos documentos enviados pelo DAIA, mas que em geral a análise dos empreendimentos são reguladas por leis e existem prazos, e pelo que está acontecendo recentemente, o CBH-BS poderá vir a ser um dos órgãos que estarão inseridos nos licenciamentos, quando se tratar de assuntos relacionados ao uso da água, portanto poderá haver a obrigatoriedade de cumprir prazos também. Prosseguindo, disse que se esta prática se tornar realidade, o CBH poderá ter alguns problemas de ordem funcional, pois é formado por pessoas que não são remuneradas e portanto, para análise de empreendimentos são necessários pessoas com conhecimento e capacidade técnica, comparada aos órgãos licenciadores. Continuou dizendo que para essas análises é necessário saber qual é o foco das mesmas, qual são os parâmetros a serem seguidos. Continuou dizendo que o CRH deveria se manifestar sobre essa questão e orientar os Comitês sobre os critérios a serem adotados nas análises dos empreendimentos, porque a tendência é que os casos se avolumem num futuro próximo para todos os Comitês, e para que não ocorram pareceres de ordem pessoal. Insistiu afirmando que o segundo aspecto nestes casos é com referência à dinâmica dos licenciamentos, pois qualquer empreendimento, para se instalar depende das licenças e elas podem levar a prazos incompatíveis com os interesses dos empreendedores, tal como o empreendimento da Brasterra, recebido pelo CBH-BS. Este empreendimento já está em processo de licenciamento há nove anos e já foi reformulado diversas vezes em função das exigências dos órgãos ambientais. Prosseguindo, sugeriu que fosse criada uma Comissão Especial para as análises dos empreendimentos dessa natureza, com a finalidade de agilizar os procedimentos, pois as Câmaras Técnicas têm problemas com relação a quorum mínimo para reunir e uma comissão é mais flexível e pode ser mais enxuta.  Pedindo a palavra, o Sr. José dos Santos Silva Júnior (ADDUSP) acrescentou que o projeto da Brasterra  tem mais de 9 anos, e já obteve todos os licenciamentos necessários, obedeceu todos os trâmites necessários, é um projeto que irá consumir pouca água, e não é poluidor; esclareceu que 95% das Associações, Organizações e a Sociedade do Município de Cubatão são favoráveis ao empreendimento, pois se trata de um projeto que, além de ter contrapartida ambiental terá também uma grande contrapartida social. O Secretário Executivo voltou a esclarecer que o ofício de encaminhamento para o CBH acerca dos 2 projetos (Brasterra e Brasfanta) solicita a posição do Comitê quanto ao uso da água; informou também que, orientado pelo DAEE-São Paulo, o Comitê deverá fazer a análise do projeto sob o ponto de vista da quantidade, e os impactos causados pela obra, ou seja,  se há água suficiente para manter o empreendimento; havendo quantidade suficiente sem criar problemas para a bacia, o Comitê poderá devolver ao DAEE  informando que não há impedimento e o Departamento dará a outorga. Entretanto, se for área de conflito e o empreendimento vier a prejudicar o abastecimento público, cabe então ao Comitê manifestar-se de acordo ou não à execução do projeto. O Sr. José dos Santos (ADDUSP) informou que o próprio EIA RIMA desses projetos, já estabelecem que o consumo da água será mínimo.  O Sr. Paulo de Souza (Vice-prefeito de São Vicente) voltou a solicitar que a discussão fosse adiada, haja vista a edição de novas orientações através do governo federal, além de que, haverá em breve a mudança de Secretário do Meio Ambiente do Estado de São Paulo. O Presidente, diante das sugestões apresentadas pelo Vice-presidente - criar uma comissão especial e a do Sr. Paulo de Souza - adiar a discussão, sugeriu que fosse criada então uma Comissão para análise do assunto, e os resultado trazidos a Plenário para deliberação.  A Sra. Zulma dos Santos (Associação Teto e Chão da Baixada Santista), manifestou-se favorável ao empreendimento, e enfocou  que o Município de Cubatão necessita de um desenvolvimento sustentável, pois não mais é possível que quase 65% da população viva em favelas.  O Presidente sugeriu aos representantes dos municípios envolvidos que convidem os responsáveis pelos projetos a fazer uma explanação no Comitê sobre eles.   O Vice-Presidente alertou que,  ante o pouco tempo que existe para deliberações dessa magnitude dada o espaçamento entre as reuniões e, em virtude de outras ocorrências que possam advir, sugeriu mais uma vez a criação de uma Comissão Especial para tratar desses assuntos, e encaminhá-los a Plenário.   Seguiu-se ainda algumas discussões, que culminaram com a aprovação da Criação da "Comissão Especial para Análise de Empreendimentos", que após aprovada ficou composta da seguinte forma: Representantes do Estado - DAEE, ERPLAN, DERSA e CETESB; Representantes do Município - Prefeitura Municipal de Itanhaém, Prefeitura Municipal de Cubatão, Prefeitura Municipal de Bertioga e Prefeitura Municipal de Guarujá; Representantes da Sociedade Civil: Ciesp/Cubatão, Associação Teto e Chão da Baixada Santista, Náture Brasil e ADDUSP.  O Secretário Executivo informou que em virtude da criação da Comissão aprovada pelo plenário, será redigida uma Deliberação de número 112/06 a ser publicada no Diário Oficial do Estado. A seguir, o Presidente acusou o recebimento de um ofício encaminhado pela Náture Brasil, através do qual  pede que Comitê solicite à CETESB informações sobre a existência de passivos ambientais na Baixada Santista, os responsáveis, suas localizações e atuais situações de controle. Diante da solicitação, o Presidente informou da necessidade de submeter o assunto ao Plenário, a fim de reiterar o ofício e oficializar a CETESB. Solicitando a palavra, o Sr. Paulo Sérgio (CETESB) esclareceu que o site da CETESB disponibiliza informações de todas as áreas do Estado de São Paulo, localizações, estágio de contaminação, nome do empreendimento  e providências tomadas. A Sra. Zulma dos Santos, informou que em Cubatão a Promotoria já abriu um processo de compensações ambientais, fato reiterado pelo Sr. Paulo Sérgio (CETESB).  Dadas as explicações, o Presidente considerou esclarecido o assunto, motivo do ofício.  Prosseguindo, o Presidente solicitou ao Secretário Executivo que informasse sobre o Relatório de Situação da Baixada Santista - Relatório 1.  O Secretário Executivo informou que a empresa que está fazendo o Relatório de Situação da Baixada Santista, está em fase final de conclusão do seu trabalho e ela já fez uma Minuta do relatório final, no entanto, é de praxe, e é bom que seja assim, eles estão disponibilizando para alguns órgãos, Prefeituras e até para a Sociedade Civil, alguns capítulos desse relatório, para que cada um examine a parte que lhe foi indicada, para fazer uma análise a respeito de do que foi colocado nesse relatório, e nada melhor de quem é da própria região, para examiná-los.  Assim sendo, alguns CDs, com o material completo, foi destinado para que cada órgão ou Entidade faça a análise,  e se houver alguma coisa a ser corrigida, anote e diga o que está correto ou o que deve ser modificado para que ele possa fazer o seu trabalho de forma definitiva; alertou também que  o prazo para a entrega da análise deve ser o mais rápido possível, e que essas análises sejam enviadas através do e-mail: raphael@shs.com.br , ou da Secretaria Executiva do CBH-BS. Continuando, o Secretário também informou que tem havido  consultas à Secretaria Executiva, na questão de prazo de contratos que estão em andamento, e deixou claro que o FEHIDRO estabelece um prazo de 180 dias para o início do empreendimento; normalmente tem ocorrido que o Tomador tem dificuldade e solicita a prorrogação desse prazo; segundo determina o Manual de Procedimentos do FEHIDRO, a máxima prorrogação que pode ser dada no contrato é de mais de 180 dias, ultrapassado esse prazo, o contrato perde a validade.  Comunicou ainda que a AGEM disponibilizou para o Comitê, alguns exemplares do trabalho que foi financiado pelo FEHIDRO, através do CBH-BS,  o PRIMAC , PRIMAHD, e a SMA disponibilizou poucos CDs do Relatório de Qualidade Ambiental do Estado de São Paulo, com dados de 2005, e quem tiver interesse poderá solicitá-los na saída da reunião. O Sr. José dos Santos (ADDUSP), informou ao representante da CETESB, que no Rio Mogi,  dentro da Piaçaguera, existe uma empresa de transporte a Cesari, e que essa empresa está retirando areia do Rio Mogi, poluindo, jogando gasolina dentro do Rio,  sem nenhuma constatação dos órgãos ambientais, ou uma maior observação da própria CETESB. O Presidente sugeriu ao Sr. José dos Santos que faça a denuncia por escrito, a partir disso o Comitê poderá solicitar à CETESB, que faça a verificação. O Sr. Paulo Sérgio (CETESB),  sugeriu ao Sr. José dos Santos que se dirija à CETESB e registre a informação. O Vice-Presidente, disse acreditar que a denuncia deve ser apurada, embora  essa não seja prática usual das empresas de Cubatão, e a Cesari é uma empresa totalmente licenciada.  A Sra. Zulma dos Santos fez a entrega ao Secretário Executivo da Agenda 21 de Cubatão, cujo trabalho foi elogiado pelo Presidente. A seguir o Presidente fez a entrega pessoalmente aos representantes do Comitê, de um Certificado de Participação no Comitê durante o ano de 2006. Não havendo mais nada a tratar, agradeceu a presença e encerrou a reunião às 17h00, desejando um Feliz Natal a todos. 
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